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O direito fundamental ao contraditório e a ampla defesa estão previstos na Constituição 
Federal, no art.5º, LV e também no Código de Processo Civil, arts. 9º e 10º, no qual 
visam assegurar aos litigantes todos os meios de defesa inerentes, possibilitando-os 
de participarem ativamente do processo, garantindo-os a possibilidade de 
conhecimento, manifestação e argumentação para apresentarem ao julgador antes da 
tomada de decisão. Trata-se, em igual medida, de direito humano, pois possui previsão 
expressa na Convenção Americana de Direitos Humanos, em seu item 8º. A proposta 
do presente estudo é realizar uma análise comparativa na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça sobre os direitos fundamentais e humanos do contraditório e a 
ampla defesa. O estudo é embasado pelo método indutivo, através de pesquisa 
jurisprudencial no âmbito do STJ, tendo por objetivo compreender o entendimento do 
Tribunal para verificar se houve algum tipo de violação aos direitos em exame e como 
se dá o enfrentamento da questão. No intuito de amostragem, foi analisado o Agravo 
Interno Nos Embargos De Declaração No Agravo Em Recurso Especial AgInt nos EDcl 
no AREsp 1998603 / SP. A corte entendeu que não houve a violação do princípio 
fundamental ao contraditório, mesmo sem a intimação do réu acerca dos documentos 
juntados pela parte contrária, o mesmo não desincumbiu de demonstrar qualquer fato 
extintivo, modificativo ou impeditivo da autora. O magistrado foi convencido através da 
valoração das outras provas presentes no processo, julgando antecipadamente a lide, 
quando considerou que não há mais necessidade de produção de provas. Sendo 
assim, não configura ofensa ao contraditório e ampla defesa, pois o julgador analisou 
as provas e foi convencido através delas, houve julgamento do mérito, respeitando 
todos os princípios fundamentais, incluindo da duração razoável do processo. 
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